
Publicação Oficial do Município de Urupês, conforme Lei Municipal nº 2.595, de 29 de abril de 2021

urupes.sp.gov.br

DIÁRIO OFICIAL
DO MUNICÍPIO

Segunda-feira, 29 de agosto de 2022 ⋅ Distribuição Eletrônica ⋅ Ano II ⋅ Edição nº 244
PREFEITURA DE

URUPÊS





Diário Oficial do Município de Urupês | Lei Municipal nº 2.595, de 29 de abril de 2021
Rua Gustavo Martins Cerqueira, 463 - Centro - 15850 000 - Urupês-SP | CNPJ: 45.159.381/0001 94 - Fone/Fax: (17) 3552 1144

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE URUPÊS Segunda-feira, 29 de agosto de 2022 ⋅ Ano II ⋅ Edição nº 244 Pág. 3

PODER EXECUTIVO

Atos Oficiais

Decretos

EXTRATO DO DECRETO Nº 3.108, de 24-08-2022.

DECLARANDO INEXIGIVEL O CHAMAMENTO 
PÚBLICO PARA CELEBRAÇÃO DE TERMO DE FOMENTO 
ENTRE A PREEFEITURA DO MUNICÍPIO DE URUPÊS E A 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL “ASSOCIAÇÃO DE 
ASSISTÊNCIA A CRIANÇA DE URUPÊS”.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Prefeitura do Município de 
Urupês.

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: Associação de 
Assistência à Criança de Urupês.

OBJETO: Atendimento de crianças, de ambos os sexos, 
oriundas de famílias em situação de vulnerabilidade social.

FUNDAMENTO LEGAL: art. 31 e respectivo item II, da 
Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2.014.

DATA DA ASSINATURA: 24/08/2022.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE URUPÊS, 24 de 
agosto de 2022.

ALCEMIR CÁSSIO GREGGIO

Prefeito Municipal

DECRETO Nº 3.108 -   De 24 de Agosto de 2022.
Declara a inexigibilidade de chamamento 
público para a celebração de parceria 
com a Associação de Assistência à 
Criança de Urupês.

ALCEMIR CÁSSIO GREGGIO, Prefeito Municipal de 
Urupês, usando de suas atribuições legais e com base no 
art.70, nº VIII, da Lei Orgânica do Município, c.c. o art. 31, nº. 
II, da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2.014;

CONSIDERANDO QUE, inexiste em nosso Município 
entidade da sociedade civil, cujo estatuto social disponha 
sobre o atendimento à crianças de ambos os sexos na faixa 
etária de 06 (seis) meses a 06 (seis) anos e 11 (onze) meses 
em regime de período integral e de 07 (sete) à 10 (dez) 
anos em regime de um período, pertencentes a famílias em 
situação de vulnerabilidade sócio-econômica;

CONSIDERANDO QUE, a Associação de Assistência à 
Criança de Urupês, com sede na cidade de Urupês, entidade 
fundada em 02 de abril de 1964, vem prestando, há decênios, 
desenvolvendo a assistência a que alude a cláusula anterior;

CONSIDERANDO QUE, essa organização da sociedade 
civil é plenamente qualificada, tanto com relação às suas 
instalações e equipamentos físicos quanto aos recursos 
humanos especializados para desenvolver as suas 

finalidades estatutárias;

CONSIDERANDO QUE, há inequívoco interesse público 
na celebração de parceria, mediante termo de fomento com 
essa renomada instituição, para o fim indicado;

CONSIDERANDO QUE, a parceria em comento decorre 
de transferência para a referida organização da sociedade 
civil da quantia de R$ 200.000,00 prevista na Lei nº 2.669, 
de 24 de Agosto de 2022;

CONSIDERANDO finalmente, que pelos motivos 
apontados, se torna absolutamente inexigível o chamamento 
público a que se refere o art. 23 da Lei Federal nº 13.019/14, 
notadamente pela inviabilidade de competição “em razão 
da natureza singular da parceria” e cujas metas somente 
poderão ser atendidas pela citada entidade, conforme 
preceitua o art. 31, n. II, desse diploma legal;

R E S O L V E:

Art. 1º - Fica considerado inexigível, com base no art. 
31 e seu item II, da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2.014, 
o chamamento público para a concessão de subvenção 
social, no exercício de 2022, no valor de R$ 200.000,00 
(Duzentos mil reais), à Associação de Assistência a Criança 
de Urupês, CNPJ nº 72.790.959/0001-89, com sede na Rua 
Gustavo Martins Cerqueira, nº 321,  em Urupês-SP, através 
do competente  termo de fomento, consoante o art. 5º e 
seguintes do referido diploma legal.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE URUPÊS, em 24 de 
Agosto de 2022.

ALCEMIR CÁSSIO GREGGIO

Prefeito Municipal

Publicado nesta Secretaria na data supra.

Mirian Luciani Fazoli Garcia Zucchini

Secretária Administrativa

DECRETO Nº 3.109, DE 26 DE AGOSTO DE 2022.
Dispõe sobre o uso de Assinatura 
Eletrônica no âmbito dos atos e 
processos administrativos do Município 
de Urupês e dá outras providências.

ALCEMIR CÁSSIO GRÉGGIO, Prefeito de Urupês, 
Estado de São Paulo, no uso das atribuições legais que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município, e ainda a 
Medida Provisória n.º 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, na 
Lei Federal n.º 12.682, de 9 de julho de 2012, na Lei Federal 
n.º 14.063, de 23 de setembro de 2020,

Considerando que, de acordo com o artigo 10 da Medida 
Provisória n.º 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, documentos 
eletrônicos assinados digitalmente com certificados 
emitidos pela ICP-Brasil têm a mesma validade jurídica que 
documentos em papel com assinaturas manuscritas;
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Considerando que o Decreto Federal n.º 8.539, de 8 
de outubro de 2015, passou a admitir duas espécies de 
assinaturas eletrônicas, a digital e a cadastrada;

Considerando que a Lei Federal n.º 14.063, de 23 de 
setembro de 2020, estabeleceu novas formas de assinatura 
eletrônica em comunicações com os entes públicos;

Considerando a necessidade de disciplinar os 
procedimentos inerentes ao uso de assinaturas eletrônicas 
no âmbito do Município de Urupês;

Considerando o disposto na Lei Federal n.º 12.682, de 9 
de julho de 2012, sobre a elaboração e o arquivamento de 
documentos em meio eletromagnético;

Considerando o disposto no Decreto Federal nº 
10.543, dispõe sobre o uso de assinaturas eletrônicas na 
administração pública federal e regulamenta o art. 5º da 
Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020, quanto ao nível 
mínimo exigido para a assinatura eletrônica em interações 
com o ente público.

Considerando o disposto no Decreto Federal nº 10.278, 
de 18 de março de 2020 regulamenta o disposto no inciso 
X do caput do art. 3º da Lei nº 13.874, de 20 de setembro 
de 2019, e no art. 2º-A da Lei nº 12.682, de 9 de julho de 
2012, para estabelecer a técnica e os requisitos para a 
digitalização de documentos públicos ou privados, a fim 
de que os documentos digitalizados produzam os mesmos 
efeitos legais dos documentos originais.

Considerando os estudos e os pareceres constantes do 
processo do Tribunal de Contas da União TC 023.402/2009-
1, que trata da validade jurídica dos documentos eletrônicos;

Considerando a necessidade de estabelecer padrão 
mínimo exigido para assinatura eletrônica em documentos 
e transações internas e externas em interação entre órgãos 
da Administração Municipal e entre essa e os particulares,

DECRETA:

Art. 1º O uso de Assinatura Eletrônica no âmbito do 
Município de Urupês obedece ao disposto neste decreto, 
observada a legislação vigente.

Art. 2º Para os efeitos deste decreto, entende-se por:

I - Usuário Interno - autoridade ou servidor ativo da 
Prefeitura Municipal de Urupês que tenha acesso, de forma 
autorizada, a informações e documentos produzidos ou 
custodiados pela Prefeitura Municipal de Urupês, bem como 
outros a que se reconhecer acesso às funcionalidades 
internas de sistemas de processamento em meio eletrônico, 
tais como estagiários e prestadores de serviço;

II - Assinatura Eletrônica - registro realizado 
eletronicamente por usuário identificado de modo inequívoco 
com vistas a firmar determinado documento com sua 
assinatura, podendo ser classificada em simples, avançada 
e qualificada;

III - Autoridade Certificadora - entidade autorizada a 

emitir, suspender, renovar ou revogar certificados digitais, 
bem como a emitir lista de certificados revogados e manter 
registros de suas operações;

IV - Certificado Digital - arquivo eletrônico que contém 
dados de uma pessoa ou instituição e um par de chaves 
criptográficas utilizadas para comprovar identidade em 
ambiente computacional;

V - Mídia de Armazenamento do Certificado Digital 
- dispositivos portáteis (como os tokens) que contém o 
certificado digital e são inseridos no computador para efetivar 
a assinatura digital;

VI - Assinatura Digital - código anexado ou logicamente 
associado a uma mensagem eletrônica que permite de 
forma única e exclusiva a comprovação da autoria de um 
determinado conjunto de dados (um arquivo, um e-mail ou 
uma transação). A assinatura digital comprova que a pessoa 
criou ou concorda com um documento assinado digitalmente, 
como a assinatura de próprio punho comprova a autoria de 
um documento escrito;

VII - Documento Híbrido - documento digitalizado que 
contêm assinaturas físicas (de próprio punho) e assinaturas 
digitais;

VIII - Documento Digitalizado - documento obtido a partir 
da conversão de um documento não digital, gerando uma fiel 
representação em código digital.

CAPÍTULO I

DAS ESPÉCIES DE ASSINATURA ELETRÔNICA

Art. 3º Os documentos eletrônicos produzidos no 
Município de Urupês terão garantia de autoria, autenticidade 
e integridade asseguradas nos termos da lei, mediante 
utilização de assinatura eletrônica baseada em certificado 
digital e demais formas previstas neste decreto.

Art. 4º As assinaturas eletrônicas, de acordo com o nível 
de confiabilidade sobre a identidade e a manifestação de 
vontade de seu titular, classificam-se em:

I - Assinatura Eletrônica Simples: aquela que permite 
identificar o seu signatário;

II - Assinatura Eletrônica Avançada: aquela que utiliza 
certificados não emitidos pela ICPBrasil ou outro meio de 
comprovação da autoria e da integridade de documentos 
em forma eletrônica, desde que admitido pelas partes como 
válido ou aceito pela pessoa a quem for oposto o documento, 
com as seguintes características:

a) estar associada ao signatário de maneira unívoca;

b) utilizar dados para a criação de assinatura eletrônica 
cujo signatário pode, com elevado nível de confiança, operar 
sob o seu controle exclusivo e;

c) estar relacionada aos dados a ela associados de tal 
modo que qualquer modificação posterior é detectável;

III - Assinatura Eletrônica Qualificada - aquela que 
utiliza certificado digital, nos termos do disposto na Medida 
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Provisória n.º 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.

CAPÍTULO II

DA ASSINATURA ELETRÔNICA POR CERTIFICAÇÃO 
DIGITAL ou QUALIFICADA

Art. 5º Sempre que possível, o uso da assinatura eletrônica 
por certificação digital ou qualificada deve ser priorizado 
na comunicação e/ou na assinatura de documentos do 
Município de Urupês.

Art. 6º O uso da assinatura eletrônica por certificação 
digital ou qualificada é obrigatório nos seguintes documentos:

I - nos contratos firmados com o Município, suas 
Autarquias e Fundações;

II - nas declarações de Ordenador de Despesa;

III - nos atos praticados pelo Prefeito e pelos Secretários 
Municipais, bem como pelos Presidentes das Autarquias 
e Fundações do Município de Urupês que impliquem em 
decisões de recursos e atos normativos;

IV - nas demais hipóteses previstas em lei.

Art. 7º A certificação digital será utilizada para 
assinaturas de documentos produzidos em meio eletrônico, 
para autenticação de documento eletrônico resultante de 
digitalização e para outros procedimentos que necessitem de 
comprovação de autoria e integridade em ambiente externo 
ao Município de Urupês, ressalvadas as hipóteses em que 
for admitida a utilização de outra modalidade de assinatura 
eletrônica nos termos deste decreto.

§1º Poderá ser utilizado certificado digital para a 
assinatura de todo e qualquer documento do Município, atos 
processuais, correspondências oficiais, licitações, dispensas 
ou inexigibilidade de licitação, atos administrativos e Projetos 
de Leis.

§2º O certificado digital a ser utilizado nos termos 
do parágrafo anterior deve ser emitido por autoridade 
certificadora credenciada à ICP-Brasil.

§3º Os documentos poderão ser produzidos em papel 
e assinados de próprio punho pela pessoa competente, 
podendo a versão assinada ser digitalizada e certificada 
digitalmente.

§4º O documento digital e a sua reprodução, por qualquer 
meio, realizada de acordo com a legislação vigente, terão o 
mesmo valor probatório do documento original, para todos 
os fins de direito.

§5º Os documentos gerados e assinados digitalmente 
cuja existência ocorra somente em meio digital devem 
ser armazenados de forma a protegê-los de acesso, uso, 
alteração, reprodução e destruição não autorizados.

§6º Qualquer servidor ativo poderá certificar documentos 
eletrônicos oriundos da digitalização, quando solicitado, 
mediante uso da assinatura eletrônica descrita no caput 
deste artigo.

§7º Na utilização de documentos eletrônicos, assinados 
digitalmente em processos e procedimentos em meio 
físico dependerá de sua conversão à forma impressa e da 
verificação de sua autenticidade, na forma da lei, ou pela 
utilização do site https://verificador.iti.gov.br/ ou outro que 
vier a substitui-lo.

Art. 8º Quando necessário, por interesse do Município, 
o Município de Urupês proverá os usuários internos de 
certificado digital e respectiva mídia de armazenamento, 
podendo, se for o caso, o usuário utilizar seu próprio 
certificado digital se o possuir.

§1º A distribuição de certificados digitais será realizada na 
medida da necessidade e da implantação das funcionalidades 
tecnológicas que exijam o seu uso.

§2º O Município de Urupês promoverá a reemissão 
do certificado digital sempre que houver a expiração do 
respectivo prazo de validade.

Art. 9º O detentor de certificado digital fornecido pelo 
Município é responsável por sua utilização, guarda e 
conservação, respondendo pelos custos de reposição 
no caso de perda, extravio ou mau uso da mídia de 
armazenamento.

§1º O certificado digital é de uso pessoal, intransferível 
e hábil a produzir efeitos legais em todos os atos nos quais 
vier a ser utilizado, dentro ou fora do Município de Urupês.

§2º A utilização do certificado digital para qualquer 
operação implica não-repúdio, não podendo o detentor negar 
a autoria da operação nem alegar que tenha sido praticada 
por terceiro.

§3º O não-repúdio de que trata o parágrafo anterior se 
aplica também às operações efetuadas entre o período 
de solicitação da revogação ou suspensão do certificado 
e respectiva inclusão na lista de certificados revogados 
publicadas pela autoridade certificadora.

Art. 10. Na hipótese de o certificado digital perder a 
validade, as assinaturas digitais anteriormente efetuadas 
permanecem validas, podendo, também, ser verificadas a 
autoria e a integridade dos documentos já assinados.

Art. 11. Compete ao usuário interno detentor de certificado 
digital:

I - apresentar-se tempestivamente à autoridade 
certificadora com a documentação necessária à emissão do 
certificado digital, após a autorização de aquisição;

II - estar de posse do certificado digital para o desempenho 
de atividades profissionais que requeiram o uso deste;

III - solicitar, de acordo com procedimentos definidos 
para esse fim, a imediata revogação do certificado em caso 
de inutilização;

IV - alterar imediatamente a senha de acesso ao 
certificado em caso de suspeita de seu conhecimento por 
terceiro;
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V - observar as diretrizes definidas para criação e 
utilização de senhas de acesso ao certificado;

VI - manter a mídia de armazenamento dos certificados 
digitais em local seguro e com proteção física contra acesso 
indevido, descargas eletromagnéticas, calor excessivo 
e outras condições ambientais que representam risco à 
integridade dessas máquinas;

VII - solicitar o fornecimento de nova mídia ou certificado 
digital nos casos de inutilização, revogação ou expiração da 
validade do certificado;

VIII - verificar periodicamente a data de validade do 
certificado e solicitar tempestivamente a emissão de novo 
certificado, conforme orientações publicadas para esse fim;

IX - solicitar a revogação/cancelamento do Certificado 
Digital à Autoridade Certificadora responsável pela emissão, 
em caso de perda, roubo ou extravio.

Parágrafo único. Para os atos exclusivos de advogados 
públicos e Procuradores do Município, se necessário, 
poderá ser utilizada a mesma certificação digital adotada 
para os atos externos praticados no âmbito dos processos 
eletrônicos do Poder Judiciário.

Art. 12. A prática de atos assinados eletronicamente 
importará aceitação das normas regulamentares sobre o 
assunto e da responsabilidade pela utilização indevida da 
assinatura eletrônica.

Parágrafo único. A exoneração, licenciamento, demissão, 
aposentadoria ou qualquer forma de vacância do quadro 
de pessoal não implica recolhimento, pelo Município de 
Urupês, do certificado digital e da respectiva mídia de 
armazenamento anteriormente distribuídos ao usuário 
interno, sendo de responsabilidade da Administração o 
cancelamento da assinatura digital do servidor, se essa for a 
decisão da autoridade Municipal.

Art. 13. O uso inadequado do certificado digital fica sujeito 
a apuração de responsabilidade penal, civil e administrativa, 
na forma da legislação em vigor.

CAPÍTULO III

DA ASSINATURA ELETRÔNICA SIMPLES

Art. 14. Assinatura simples definida nos termos do artigo 
4º, Inciso I, deste decreto, será admitida para as hipóteses 
cujo conteúdo da interação não envolva informações 
protegidas por grau de sigilo e não ofereça risco direto de 
dano a bens, serviços e interesses do ente público, incluídos:

I - solicitação de agendamentos, atendimentos, 
anuências, autorizações, relatórios e licenças para a prática 
de ato ou exercício de atividade;

II - a realização de autenticação ou solicitação de 
acesso a sítio eletrônico oficial que contenha informações 
de interesse particular, coletivo ou geral, mesmo que tais 
informações não sejam disponibilizadas publicamente;

III - envio de documentos digitais ou digitalizados e o 

recebimento de número de protocolo decorrente da ação;

IV - participação em pesquisa pública;

V - requerimento de benefícios assistenciais, trabalhistas 
ou previdenciários diretamente pelo interessado.

§1º A assinatura simples será admitida para interações 
eletrônicas em sistemas informatizados de processo 
administrativo ou de atendimento a serviços públicos, por 
parte de agente público, exceto nas hipóteses previstas no 
artigo 6°.

§2º A assinatura eletrônica simples (nome de usuário, 
login e senha) de acesso aos sistemas, bases de dados e 
aplicativos utilizados pela Administração, são de uso pessoal 
e intransferível, sendo responsabilidade do titular sua guarda 
e sigilo.

§3º A utilização de assinatura eletrônica simples para 
qualquer operação nos sistemas, bases de dados e 
aplicativos utilizados pela Administração implica não-repúdio, 
não podendo o detentor negar a autoria da operação nem 
alegar que tenha sido praticada por terceiro.

CAPÍTULO IV

ASSINATURA ELETRÔNICA AVANÇADA

Art. 15. A assinatura eletrônica avançada, pode ser 
admitida, além das hipóteses previstas no artigo 4º, inciso I 
e artigo 14 (que admitem a utilização da assinatura simples), 
nas interações com o Município de Urupês que, considerada 
a natureza da relação jurídica, exijam maior garantia quanto 
à autoria, incluídos:

I - as interações eletrônicas entre pessoas naturais ou 
pessoas jurídicas de direito privado e os entes públicos que 
envolvam informações classificadas ou protegidas por grau 
de sigilo;

II - os requerimentos de particulares e as decisões 
administrativas para o registro ou a transferência de 
propriedade ou de posse empresariais, de marcas ou de 
patentes;

III - a manifestação de vontade para a celebração de 
contratos, convênios, acordos, termos e outros instrumentos 
sinalagmáticos bilaterais ou plurilaterais congêneres;

IV - os atos relacionados a auto cadastro, como usuário 
particular ou como agente público, para o exercício 
de atribuições, em sistema informatizado de processo 
administrativo eletrônico ou de serviços;

V - as decisões administrativas referentes à concessão 
de benefícios assistenciais, trabalhistas, previdenciários e 
tributários que envolvam dispêndio direto ou renúncia de 
receita pela administração pública;

VI - as declarações prestadas em virtude de lei que 
constituam reconhecimento de fatos e assunção de 
obrigações;

VII - o envio de documentos digitais ou digitalizados em 
atendimento a procedimentos administrativos ou medidas de 
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fiscalização;

VIII - a apresentação de defesa e interposição de recursos 
administrativos.

CAPÍTULO V

DOS DOCUMENTOS HÍBRIDOS

Art. 16. Excepcionalmente, serão admitidos documentos 
híbridos no âmbito do Município de Urupês nos processos 
eletrônicos.

Art. 17. Os documentos híbridos serão produzidos a 
partir da sequência das seguintes atividades:

I - impressão do documento;

II - coleta das assinaturas físicas (de próprio punho);

III - digitalização pelo agente público responsável, 
obedecendo aos critérios da Lei Federal n.º 12.682, de 9 de 
julho de 2012 e Decreto Feral 10.278, de 18 de março de 
2020;

IV - coleta das assinaturas digitais.

CAPÍTULO VI

DA GESTÃO E TEMPORALIDADE DOS DOCUMENTOS 
DIGITALIZADOS

Art. 18. A via física do documento convertido em documento 
digitalizado e devidamente anexado ao respectivo processo 
digitalizado, após verificada a integridade do documento 
digital poderá ser descartada de acordo com a tabela de 
temporalidade do Município de Urupês

Art. 19. Caberá ao Órgão gestor do sistema onde serão 
registrados os processos eletrônicos, prover os órgãos 
e entidades do Município de Urupês das orientações 
necessárias para padronizar as assinaturas eletrônicas nos 
documentos.

Parágrafo único. As orientações poderão ser dadas 
através de mensagens no sistema onde serão tramitados 
os processos. É de responsabilidade total e exclusiva de 
cada servidor (usuário) dos órgãos e entidades a leitura e 
compreensão das mensagens emitidas no sistema.

Art. 20. Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de Urupês, em 26 de agosto de 
2022.

ALCEMIR CASSIO GRÉGGIO

Prefeito Municipal

Publicado na Secretaria da Prefeitura do Município de 
Urupês, na data supra.

Mirian L. Fazoli Garcia Zucchini

Secretária Administrativa

Portarias

PORTARIA Nº 4.120        -   De 23 de Agosto de 2022.
Designa os membros para constituírem 
o CONSELHO MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL de 
Urupês.

 ALCEMIR CÁSSIO GRÉGGIO, Prefeito do Município de 
Urupês, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições 
legais e com base no art.70, nº. VIII, da L.O.M., c.c. o art. 3º. 
e seus parágrafos, da Lei Municipal nº.1.337, de 09 de Maio 
de 1.997, alterada pela Lei nº. 1.940, de 11 de fevereiro de 
2010, Resolve designar os membros abaixo relacionados, 
para constituírem o Conselho Municipal de Desenvolvimento 
Rural de Urupês, com mandato de 02 anos, ficando revogada, 
em seu inteiro teor, Portaria nº 3.899, de 05 de Fevereiro de 
2021.

I –  REPRESENTANTES DA PREFEITURA MUNICIPAL:

A) TITULAR: José Pedro Ferreira

     SUPLENTE: André Luis Logullo

II –  REPRESENTANTES DA CASA DA AGRICULTURA:

A) TITULAR:  Christiano Milanez de Castro

     SUPLENTE: Claudio Giusti de Souza.

III –  REPRESENTANTES DA ASSOCIAÇÃO DOS 
PRODUTORES RURAIS:

A) TITULAR:  José Roberto Zóia

     SUPLENTE: Luis Carlos Tamiozo

IV –  REPRESENTANTES DO SINDICATO DOS 
TRABALHADORES RURAIS:

A) TITULAR:  Gilberto de Abreu Garcia

     SUPLENTE: Jacinto Barbosa Neto

V –  REPRESENTANTES DO SINDICATO DOS 
PRODUTORES RURAIS:

A) TITULAR:  José Silvestre Ettruri

    SUPLENTE: Luiz Laércio Gasque

VI–  REPRESENTANTES DOS BAIRROS RURAIS:

A) TITULAR:  Wilson Carlos Zangali

    SUPLENTE: Luiz Carlos Lorencete

B) TITULAR:  Antonio Zanetti

     SUPLENTE: Alex Fabiano Mázaro

C) TITULAR:  Laerte Aparecido Borri Marani

     SUPLENTE: Osmar Bertolo Júnior

D) TITULAR: Wellington Wagner Pierini

     SUPLENTE: Luis Álvaro Furquim

E) TITULAR:  Daniel José Carnielo

     SUPLENTE: Aparecido Luis Izóia
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F) TITULAR:  Luis Carlos Clemente da Silva

     SUPLENTE: João Rolato Moreto

Prefeitura Municipal de Urupês, 23 de Agosto de 2022.

ALCEMIR CÁSSIO GRÉGGIO

Prefeito Municipal

 Publicada nesta Secretaria na data supra.

Mirian Luciani Fazoli G. Zucchini

Secretária Administrativa

,
Licitações e Contratos

Extrato

EXTRATO
RESUMO DO TERMO DE CONTRATO Nº 62/2022

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
URUPÊS

CNPJ/MF nº 45.159.381/0001-94.

CONTRATADA: WELTON AISSA 35143970822 - ME

CNPJ Nº: 42.323.889/0001-98

OBJETO: Contratação de empresa para realizar serviços 
de montagem de até 3.500 m de cerca na Estrada Urupês à 
Irapuã (URP – 050).

VALOR UNITÁRIO: R$3,00 (três reais) para cada 
metro de cerca montada, sendo o seu valor global de até 
R$10.500,00 (dez mil e quinhentos reais).

PRAZO PARA A REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS: 30 
(trinta) dias, após assinatura do presente contrato.

DOTAÇÃO: 02. PODER EXECUTIVO - 02.06. 
SECRETÁRIA DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 
-   02.06.01. DEPARTAMENTO OBRAS E SERVIÇOS 
PÚBLICOS - 26.782.0017.2047.0000. MANUTENÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE ESTRADAS E RODAGEM -   3.3.90.39.00. 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
– R. PRÓPRIOS.

DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 19/08/2022.

FUNDAMENTO LEGAL: PREGÃO PRESENCIAL nº 
28/2022 - PROCESSO Nº 81/2022.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE URUPÊS, 19 de 
agosto de 2022.

ALCEMIR CASSIO GREGGIO

- Prefeito -

Homologação / Adjudicação

PREGÃO PRESENCIAL Nº 30/2022 - PROCESSO Nº 
84/2022 -

HOMOLOGAÇÃO
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE URUPÊS, Estado 

de São Paulo, Senhor ALCEMIR CASSIO GREGGIO, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e 
diante dos elementos de instrução dos autos, HOMOLOGA 
a adjudicação proferido pelo Pregoeiro, referente ao 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 30/2022, encartado nos autos 
do PROCESSO Nº 84/2022, que trata da aquisição de uma 
Podadora Lateral e Topo com 4 Serras Circulares, braço 
hidráulico para deslocamento acoplado a parte traseira do 
trator e com cabine de segurança, segundo especificações do 
Edital do citado Pregão Presencial, em prol da empresa JCB 
AGRÍCOLA – COMÉRCIO, SERVIÇO E REPRESENTAÇÃO 
LTDA, CNPJ: 44.116.615/0001-53, Inscrição Estadual nº 
463.038.579.119, com sede  na Avenida Fortunato Cerutti, 
nº 51, Distrito Industrial Valentim Thomazella, em Monte 
Azul Paulista, Estado de São Paulo, CEP 14730-000. No 
valor global de R$152.000,00 (cento e cinquenta e dois mil 
reais), para a podadora da marca: KTRÊS INDUSTRIAL, 
nos termos e condições da proposta apresentada, a qual 
considero a mais vantajosa para o erário municipal, lavrando-
se o respectivo contrato com a cláusula de estilo.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE URUPÊS, 26 de 
agosto de 2022.

ALCEMIR CASSIO GREGGIO

- Prefeito -

Aviso de Licitação

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE URUPÊS/SP
AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS Nº 13/2022 – PROCESSO Nº 
90/2022

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL
OBJETO: Contratação de empresa especializada para 

Construção de duas salas de aula com instalações sanitárias 
no prédio da escola infantil E.M.E.I “Profª OLIVIA SAHÃO”, 
situado nessa cidade à rua Hugo Zoia esquina com a rua 
Antônio Gasque, no bairro Jardim Santo Antônio, conforme 
especificações constantes do Edital.

ENCERRAMENTO: 15/9/2022 (quinta-feira), às 9h (nove 
horas - horário de Brasília/DF).

O texto integral do referido Edital poderá ser lido e 
obtido no Setor de Licitações desta Prefeitura, situado na 
Rua Gustavo Martins Cerqueira, nº 463, Saguão 2, Centro, 
em Urupês/SP, nos dias úteis, de segunda a sexta-feira, 
no horário das 8h às 11h e das 13h às 17h, bem como no 
endereço eletrônico: www.urupes.sp.gov.br. Quaisquer 
informações poderão ser obtidas pelo telefone/fax: (17) 
3552-1144 ou pelo e-mail: licitacoes@urupes.sp.gov.br.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE URUPÊS, 26 de 
agosto de 2022.

ALCEMIR CASSIO GREGGIO

- Prefeito -
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Terceiro Setor

Extrato - Termo de Fomento

EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO Nº 004/2022.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL: Prefeitura do 
Município de Urupês.

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: “Associação de 
Assistência à Criança de Urupês”.

OBJETO: Termo de Fomento referente a prestação de 
assistência às crianças, de ambos os sexos, oriundos de 
famílias em situação de vulnerabilidade social.

VALOR R$ 200.000,00.

PRAZO: 01-09-2022 à 31-12-2021.

DOTAÇÃO: 01- Prefeitura Municipal de Urupês – 02 
– Poder Executivo – 02.03 – Secretaria Municipal de 
Assistência Social – 020301 – Fundo Municipal de Assistência 
Social – 08 – Assistência Social – 08.244 – Assistência 
Comunitária – 08.244.0004 – Gestão da Assistência Social – 
08.244.0004.2014.0000 – Manutenção da Assistência Social 
– 065 – 3.3.50.43.00 – Subvenção Social

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 13.019, de 
31.07.2014, c.c. as Instruções nº 02/16 do Eg. Tribunal de 
Contas do Estado.

DATA DA ASSINATURA: 24 de agosto de 2022.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE URUPÊS, em 24 de 
agosto de 2022.

ALCEMIR CASSIO GRÉGGIO

Prefeito Municipal



UNIDADES DE ATENDIMENTO PÚBLICO

Prefeitura Municipal de Urupês
Seg a sex, das 8h às 11h e das 13h às 17h
Rua Gustavo Martins Cerqueira, 463 - Centro
(17) 3552-1144

Setor de Atendimento do Serviço de Água e Esgoto
Seg a sex, das 8h às 11h e das 13h às 17h
Rua Gustavo Martins Cerqueira, 463 - Centro
(17) 3552-1144 - Ramal 215

Ganha Tempo
Seg a sex, das 8h às 11h e das 13h às 17h
Rua Dom Pedro II, 325 - Centro
(17) 3552-1282

Tesouraria
Seg a sex, das 8h às 11h e das 13h às 16h
Rua Gustavo Martins Cerqueira, 463 - Centro
(17) 3552-1144 - Ramal 212

Casa da Agricultura
Seg a sex, das 7h às 11h e das 13h às 17h
Rua José Bonifácio, 934 - Centro
(17) 3552-1372

CRAS
Seg a sex, das 8h às 16h
Rua José Bonifácio, 1004 - Centro
(17) 3552-1779

CREAS
Seg a sex, das 8h às 16h
Rua José Bonifácio, 984 - Centro
(17) 3552-2138

Conselho Tutelar
Seg a sex, das 8h às 17h
Rua Gustavo Martins Cerqueira, 321 B - Centro
(17) 3552-2322
(17) 98133-8555 (Atendimento 24h)

SAÚDE
ESF Dr. Xisto Albarelli Rangel (Centro I e II)
Seg a sex, das 7h às 20h
Rua Rui Barbosa, 364 - Centro
(17) 3552-1324
(17) 99279-4680 (WhatsApp)

ESF Rahal Tebet (Manoel Carreira)
Seg, ter, qua e sex das 7h às 17h
quinta-feira das 7h às 20h
Rua Raymundo Bueno de Morais, 275 - Manoel Carreira
(17) 3552-3012
(17) 99250-8763 (WhatsApp)

ESF Hans Ronald Froelich (Mundo Novo)
Seg a sex, das 7h às 17h
Rua Conselheiro Antonio Prado, 111 - Mundo Novo
(17) 3552-3016
(17) 99262-0831 (WhatsApp)

Academia da Saúde
Seg, ter, qui e sex das 7h às 17h
quarta-feira das 7h às 18h
Rua America Bragatto Carnielo, 40 - Jd. Boa Vista 3
(17) 99262-0831 (WhatsApp)

ESF Maria Jordan Marchioni (Boa Vista)
Seg a sex, das 7h às 17h
Rua Nilo Peçanha, 320 - Boa Vista
(17) 3552-2344
(17) 99279-4674 (WhatsApp)

ESF Francisco Gomes da Silva (São João)
Seg a sex, das 7h às 17h
Rua Bahia S/N, - São João de Itaguaçu
(17) 3553-1176
(17) 99275-8514 (WhatsApp)

Farmácia Municipal (ESF Centro)
Seg a sex, das 7h às 20h
Rua Rui Barbosa, 364 - Centro
(17) 3552-1324

Pronto Socorro Municipal
Funcionamento 24h
Rua Barão do Rio Branco, 1137 - Centro
(17) 3552-1339
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